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Resum o
O presente estudo foi realizado sobre a participação do movimento popular
atua nte no orçame nto part icipativo - or da Prefeitura Cidade do Recife no
pcriodo de 1997 a 2000. Eslc aprese nta o momento no qual o movi mento
surgec a f0 m13 de participaçãoque desenvolve cmdois ))\'riodosconjunturais
diferentes as décadas de oitenta e noventa . Fica evidenciada a constatação
de uma potrnca tradicional na qual predominou um funciooarnenlo precário
do 0 1'.
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POP L: LAR MOVEI\IENT A!\ O PART IC IPATIO:'" lN RECIFE
Abstracl
The present study carrícd tbrough 011 lhe participation of lhe opcrating
popular movcmem in thc participant budger otthe Recife 's Town hall in the
pcriod of ]997 lhe 2000 . II presente the moment in which thrs movcmcnt

appears and rhe form ofparticipation that develops ai two diffcrcnt momcnts
ai lhe dccades of eighty and ninety. Jt tesüües the traditional pohtics in
which a preca nous functiorung in lhe pani cipant budgct prcdorninared.

K C}'\'lOrd§

Popular Movemen!. Pan icipation. Particip ant Budget .

Este artigo reflete o estudo realizado no trabalho tle tllssenação
do Mestrado em Ciência Polít ica, preoc upado cm conhecer a forma de
participação politica adorada pelo movimento popular do Recife, entre 1997

• lJni, ersidade Federal Rural de PemambllC<>, Brasil.
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e 2000 , especificamente no Orçamento Participativo (OP), relacionada com
fatores mano da real idade nacional. Procuramos compreender sua dinâmica
a partir de dois elementos: a contextualização do momento no qual esses
movimentos surgem e a fonna de participação que desenvolvem em dois
períodos conjunturais diferentes: as décadas de 19S0 e 1990.

Antes de aborda r as especificidades do objeto deste estudo, sugerimos
algumas características que são eixos definidores dos movimentos sociais
em geral. Eles são formados por pessoas que se organizam em grupos ou
entidades para reivindicar melhorias das co ndições de vida dou denunciar
uma situação de desigualdade ou discriminação, questionando a ordem
estabelecida. Alguns deles podem aglutinar sctorcs de todas as classes,
sem encerrar a luta travada entre elas, como o movimemo de mulheres , o
ecológico e o étnico. Surgem das desigualdades económ icas, sociais e/ou
políticas; são movidos por necessidades imediatas, uma carência ou uma
luta po lítica, e podcm ou não continuar após o desfecho dessa luta. Na
sua aruaçâo estabelecem conlato com forças politicas: partidos poltticos,
organizações não governamentais, setcrcs da Igreja Católica e da academia,
entre outras, que influenciam a sua ação e assumem um pape l de dircç ão
politica.

Quanto ao movimellto popular , origina-se nas desigualdades
económicas e soc iais, e tem como principal característica aglutinar pessoas
da classe que vive do traba lho' formal ou infonnal e desempregadas. Suas
demandas são consideradas básicas para a sobrevivência. cnmo moradia e
obras de infra·estrutura, c podem ser combinadas com outras específi cas.
É o caso, por exemplo, de mulheres carentes, que também sofrem com a
opressão. No Brasil. as lutas por melhores condições de vida nos bairros,
com fonnas variadas de manifestaç ão - passeatas, ocupações. assembléias
-, foram o palco para o surgim ento desse movimento, em particular nos anos
1980.

Algumas questôes surgiramna discussão sobre os movimentossoc iais.
entre elas destacam-se duas que precisam ser colocadas para o objetivc
deste estudo. A primeira d iz respeito ao falo desses movimentos não terem

, A e,pre,>ào "ela"", que vive do 113001110·' foi d. s.envotvida por Ricardo Antun.,,; no s.eu
tivro o.u m"},,s do ""ba/Im\ 1999). no qual anali", a, tTansformaçõe' que . êm oco",endo
00 mundo do traba lho
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um projclO próprio. se-ja~ de trlmfortnaçjo §<Xw ou de llIJlpJiIÇJg dos
espaços de partici~;\o da sociedade ci~'il, scndoconsidendos frallmenlados.
m01'idos por eções 1000liladas c imed iatas.. com demandas cspccif>cn,
sem preocupação com um PfO:icIo globõtl. A segunda é a definiçio õesses
movimentos como aulltnOmOS cm rd 3lÇão às organiuçOO considcndas
tradi cionais ~ partidos polilicos , sindicalQs, _ e ao Estado.'

Ecena que os lTIO\'immtos nlo possuem um projeto a priori. eles
se- mobilizam pel as suas ne<:cssidadcs imc<!ialas, localizadas, no CTllanlO,
ao se- relac ionar com difere ntes forças polilicas. estabele<:em conexões que
ultrapassam suas fronteiras e acabam colocando em prátíca um projeto. No
período marcado pelo autoritarismo no Hrasil, as man ifestaçÕC$ chocavam­
~ com .;J ~(N·t:,HJo dv ~G;mc. A Him, rcI"im1ic"r " dcmoçratiii'.:rçJ(J do
Estado, j unlo cnm as demandas básicas, favoreceu o discurso c o projeto
de part icipação, com a criação de es paços que passaram a ser o lócus
privilegiado de negociação de demandas especi ficas, O Estado passou a ser
considerado parceiro, além de provedor.

Se, por um lado , há um número pequen o de pessoas atuan tes no
movimento pcpular que são filiadas aos diversos part idos poítncos. por
outro, a grande maioria apóia seus repr esentantes cm época de eleiçõcs. Além
d isso, cm muitas de suas ações, es5CS movirnemos contam com o a~ílio

de sindicatos. par1idos. 0'l! anil.açõcs nlo govemamernais. intele<:tuais c
representantes da Igreja . Estas i R'ditu iç~ nas décadas de 1980 e 1990.
colocaram cm discussio e cm pratica um projeto politico: a democratiuç1o
do blado atn\ C'$ da mação de canaIs de part icipação. Ass im, a diSoCussâo
sob«: autonomia. que leve uma fone influência na lc:lJfia dos no~M.

mo vime ntos sociais.. deve ser oonsidcTad.a no quc diz respeito i dehmitaç10
instilUCionaI de cada organizaçlo. seus papéis e mew disnmes; porém. a
autonomia não pode ser encarada como uma característica definidora doi;

lIIO"'imcntos sociais. porque eles aluam numa relaçio com outl"05 agentes
disputando politia.s e propostas.

A reíeçáo CSlabel«ida ptlCtS lno\'llllClltos SOCiaIS nessas duas
dêcadas !iU@:CTC tipos de participação diferentes .De maneira~1 , eles sio

• Eila' c~sricas e-Iio prn<'CIlCO "" <I;s,;,,_ <los leÓriCO'I <los N ".,. OIo M ",,'_

Soeiai•. oom<) Mcl1....~ c T.-. inc. como podcm<>o~ "'" onbal ..... .xCo.u.(Im~ lobo
( 1m ) c Sd,crcr-W. r=o. ( 1987. ' 9~R. 1996 c 1'0991_
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(:oKIsider3d0s rei\ indicativQS q~ se opõem ao Estado autoritário. e
pn>posili\'OS quandopa»am aocaparespeços panicipativos- Ese éochamado
processo de insti tueionahl.aç.lo dos movímemos so;iais. Abordal'rnlOS duas
penpcai\'a!> aettta On\a ói~.

Pan Costa (1999), dunanle o regime milil;lf ha\ia uma identidade
e um discurso opositores que devem unidade a<:>" movimentos. ao passo
que com a democratização esta identidade opositora foi de!lfei13, surgindo
várias identidades e outras fonnas de ação. Instaul'<l· se. entoo, o discurso da
partici paçlo popu lar, oriundo de várias dircçôf.-s partidáriu c ideológicas.
r~forçado pela deseentralilação das pouucas públicas.

Doimo ( 1995) caracteriza esse processo come a dupla face dos
movimemos sociais:ae,pessivo-disrupti\a.re lacionada aossístemas pcltticos
f.:thados refratári os ao processamento das demandas. tem como antagonista
o Estado; e a iruegrativo-corporativa, cm sistemas poliucos democráticos,
nlais sensíve is às dem andas. apo nta novos arranjos politicos-insthucionais e
con ta com a vontade politi ca de seus diveT$\l~ agenc1amentos.

Importa-nos conhecer esta discussão para coln prccndcr a participação
do mov imento popular no Orçamento Participativo do Recife como um
processo mais am plo. Que se dá com diversos tipos de movimentos. fruto de
f;ltores gerais corno a democrati7.ilÇlo do Estado, a.~ mudanças na economia
e na pol ítica nacional.

Considerando Quea politica de participação JIO Recife com~a • partir
de 1985, é importante 1ocaliT.ar cm qual contexto p8nic ipam os nIO\·imenlos
pOPUlares Que surgiram IIC'SSC período. Auim, bUloCIremos \ 'isua lizar os
acontecimentos ecceômcos, polilicos e sociais Que marcaram c dcriniu de
1980 nos âmbitos ,lobal. nacional e: local e: Quc ,'10 interferir na atuaçlo
dessa peceta dos lTlO\Iirnrntos populares.

A doicada de: 1980 é 11m periodo de: intensa,; mobiliTaçõcs: knas por
díreitos políticos, por carências sociais nas periferias; as ~n no ASCO
cm S10 Paulo e de di\c:rYS e:.ltegotias cm todo o pai~; a rrorganizaçlo dos
partidos de esquerda, dos movimentos de mulheres, ~Iudantil e de: entidades
ligadas . Igreja Católi<::a. O desgaste do regime e: a crise politica e econômica
provocam uma insausfaçâo popu lar, expressa 00 Movimen to Direias Já, Que
aglu1ina milha res de po...,.-o:,as em comicios pelo pais. l'O o tinal da década as
lI10bi lizaçõcs não param: bá uma grande greve: geral em 1989 e as primeiras
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eleições para presidente depois do período autoritário são marcadas pela
partici pação massiva da população nas ruas.

O rnovimcntu popular surgc a partir das lutas por demandas sociais ,
principalmente nas periferi as dos grandes centros, uti lizando a eção direta
nas ruas para garantir suas reivindicações c passando a se organizar cm
entidades nacionais, como a Confederação Nacional de Associações de
Moradores (CO NAM) e a Pró-Central de Movimentos Populares, fundada
cm 1993.!'õo Recife não é diferente: "O movimento desatrelado das práti cas
convencionais dos favo res políticos ou dos cartões de gabinetes. arrasta os
moradores com faixas e carta zes ' Câmara, li Assembléia, à Prefeitura e ao
Palácio das Princesas, sede do Governo estadual." (SILVA, N., 1988, p. 25­
26).

Com a promulgação da nova Constituição Brasileira cm 1988,
oficializam-se espaços abertos li participação dos movimentos sociais
e populares na admin istração pública, nos âmbitos federal, estadual e
municipal . que são considerados como uma prát ica de gestão part icipativa,
c canalinm a atoação dos movimentos soci ais.

Durante os anos 1990 inicia-se uma fase comp lexa para os
mov imentos soc iais, um período de poucas mobilizações. cujas causas têm
origem no período anterior, em nível internacional , quando a economia entra
em crise e as respostas para ela são postas em prática. Nos países centrais.
o Estado-Providência - fteifare Slale na Europa e New Deal na América do
Nortc - jé não consegue ma is se sustentar dev ido ao aomL'tlto da produção
e li baixa na taxa de lucros. A solução adotada a partir da Inglaterra, Estados
Unidos e Chile, inicialmente, é a politica de ajus te neo liberal, que implica
cm desoneração estatal, ou seja, diminuição de recursos para a áre a soc ial
c privatizações de estatais com o cbjetivo de at ingir o Estado mínimo. Na
economia, o modelo de produção japonês, o tc yotismo, é imp lantado com
o objetivo dc reestruturar a produção, por meio da ut ilização da tecnologia
informacional, visando aumentar a taxa de lucros e superar a crise de
acumulação. Esse processo tem como conseqüência a flexibilização de
direi tos trabalhistas, efctando mais diretamente o movimento sindical."

• Sob"''''le lema _cr: An""""n (1995); A"tunel; (t999): Garça Toledo (t997); Burón
(1995).

119



Cil<" ...... do >""

A const ituição dos blocos económico> como o Acordo de Livre
Co mércio da América do Norte (NAFTA), o Mercado Co mum do Sul
(M ERCOSU L), a União Européia e a possibilidade de implantação da
Área de Livre Comércio das Amé ricas (ALCA) são os marcos da chamada
globalização da economia, que acentua as desigualdades entre os países
centrais e periféricos.

De acordo , om o Programa da, Nações Unidas para o
desenvolvimento (Pnud), enec 1960e 1991. a proporção
da renda \olal em mão>dos 200/0 mais ri, os da população
mundial aumentou de 70% para 85%. enquanto a
proporÇão em mãos dos 20% mais pobre' da população
diminuiu de 2,3% para 1,4%. A dislancia cnlre a remIa
média da quinta pane mai, rica da população e a quinl3.
parte mais pobre aumentou de uma relação de 30 para
I em t9bO para uma relação de 61 para I em 1991.
(t ANDER, t999. p. 45 8).

Além desws fatore s, hã o desmoronamento dos regimes polnicos
autorhàuos no leste eulV!-"'"u. jUlIlv I:VI U a at><:ILula de sua. ceollvluia. ao
mercado intcrnac ionaL Desse modo, a globalização ganha força polilica e
ideológica na sua fase de predominio do capita l financei ro, especulat ivo .
Isso, entre outros fatores, vai proporc ionar um período de refluxo dos
movimentos soc iais.

No Brasil, o Estado-Providência, q ue financiou o modelo econúmico
baseado na importação, abertura ao capita l estrangeiro e desenvolvimento
da indústria , durantc o regime milita r. leva ao cresc imento da divida externa
e ii. haixa no nivel de vida da população. Ele apro funda a sua dependência
das economias centrais e passa a adora r polit icas para conter a inflação e
estabilizar a economia, a exemplo do Plano Rea l, obtendo êxito ao controlar
a inflação e atrelar a moeda nacional ao dólar, porém, provocando recessão.
dcwmprego e desvalorização salar ial. O utros mecanismos adotados são as
privat ilações e a reforma do Estado para atender às exigências dessa pol itica.
Nesse contexto a dcscenuahzacêo do Estado co loca-se como necessária para
garantir a desoneração estatal.

Deacordo com a po litica implanta da pelo Governo Federal, a gestão
municipal do Rec ife no período de 1997-2000 é marea da por medidas
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nCQ liberais, como, por exemplo: o enxugamento da Empresa de Inform ática
do Município (Emprel), em especial no Que se refere aos seus funcionários; a
aprovação do projeto de privatização da Companhia de Transportes Urbanos
(CTU), implicando no cone imediato dc transferência de recursos para a
empresa; e o aumento na taxa de desemprego aberto' de 6,1~% em j unho de
1996 para 8,36% emjunho de 1997.

Nesse marco. a contestação do regime autoritário brasileiro se
expressa em um projeto político de participaçêo popular no poder municipal,
que por sua vez é combinado com um elemento rnacro, a descentralização
politica do Estado . Segundo Suely Leal, o debate sobre es ta ques tão pane
da discussão entre a perspec tiva liberal e a progress ista. Para a primeira,
° objetivo é "reduzir o Estado ás suas funções minimas, descentralizar
significa transferir responsab ilidades publicas para o sctor privado,
segundo a l ógica da eficiência e do lucro" . Para a segunda, descent ralizar
o b tado é "democratizar a administração pública . o que pode favorecer °
desen volvimento de modelos econômicos mais eq uilibrados e justos, através
da multiplicação das estruturas de podere da redefinição das relações Estado
x sociedade", (LEAL, 1996, p. 91-92).

No decorrer do processo, acaba havendo um "curioso consenso entre
as agendas refonnistas c neolibera is em tomo da descentralização do Estadu e
das politicas socia is" (FEDOZZI, 1997, p. 23). Assim, essa descentralização
politica acontece combi nada com a política de ajuste cconômieo neolibe ral
aplicada no pais, onde o Estado é reforma do dentro das linhas tratadas
no Consenso de Washington. Esse é o contexto da implantação do OP no
Recife.

Os movimentos populares, que surgiram por demandas básicas,
institucionalin m-seatravésdaatuaçãoemcspaços partic ipativosrelacionados
com o Estado, c isto não acontece espontaneamen te, mas por meio da relação
desses movimentos com a chamada, na sua linguagem, ' dircção polit ica',
que são as organizações que lhes dão assessoria no período . Assim, mesmo
com demandas imediatas, colocam em prática um projeto politico, o da
participação prepositiva e de democratização do Estado . que se concretiza
em conselhos. fóruns. orçamentos parncipativcs.

' D. do, colhido, nO Diari" de ~m.mbuen "" 31 de j uH,,, de 1m, sobre. I"'''luisa
divulgada pd" ln'''I"I'' flra,ile iro de Geografia e Estali,lica (IBGEI .
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Estamos falando da partici pação prepositiva do movimento popul ar,
que foi impul sionada por diversas organizações, assim, é preciso discutir
c definir o conceito de participação. Na definiç ão etimológica, significa
fazer parte . tomar parte de alguma coisa, c cstc fazer parte es teve presente
nas relações humanas ao longo da história, sendo o homem um ser social.
Do mesmo modo, a politic a é uma prática observada desde os povos com
organizações socia is primit ivas , até os dias atu ais ,

Para Bordcnavc (1994) , a partIcipação é uma necessidade inata,
hum ana de cr iar, de dominar a natu reza. Ela fortalece a imcraç ão entre os
homens c o desenvolvimento pessoal. Tem duas bases complementares:
a) afctiva - "participamos porque sentimos prazer cm fazer coisas com os
outros"; ctt) instrumental - " partiç;pa.mos porque faler coisas com os outros
é mais cfielll e eficiente que faze -Ias sozinhos" (BO RDENAVE, 1994, p­
16).

Dallar; di scute o caràtcr politico da parti cipação, concebida como
um direito especificado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e
também corno um dever voltado para o bem comum. "Só existe verdadeira
participação politica quando ela for real , assegurando a todos e a cada um a
po,sihil"hrl<': ri" influir n"~ decisões polít icas ." (OAl l ARI, IQ8J, P 'í4) ,

Com o essas, diversas concepções discutem o conccuo de participação,
as quais podem ser agrupadas em duas. A primei ra é a utilitar ista, na qual os
mov imentos soc iais são vistos como grupos de interesses e agem de acordo
com uma rac ionalidade indiv idual."

O dlculo individual sobre a oportunidade de participar
de um movimento também se constitui em um elemento
exphcat;v!> importante. Se. por um lado. observa-se
que O individuo não é um puro ma"imizador de suas
utilidades, que a sua decisão individualde panicipar esla,
com c'<:rt~/a. iflflu~neiada pelo cSlado geral de eSpirilO
da comunidade, torna·,. importante lambém analisar as
estratégias individuais do movimo:Olo. com refé'rência às
possibi lidades COncretas de um resultado favorãvd na
tXjuação cusu>--bene!kio. (FONTES, 1999p. 198).

, ~esl' ""rspceli.. ver Fonle-s ( I991) e T. SilvaP OOO}
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Na mesma linha , Tarcisic Silva (2000) apo nta as desvantagens da
participação, uma \'CI que: a) ela é sempre parc ial e res trita às áreas e sctcres
específicos: b) quando um grupo é grande tem menos mvcl de parti cipação
e leva á concentração do poder decisório nas mãos de poucas peSSO<lS; c) sc
é um grupo pequeno que dcc ide, é inevitável que esse se corrompa. Assim ,
a part icipação teria os segu intes efeitos perversos : "embate entre os diversos
grupos, luta pela defesa de espaços já conqu istados c a busca por beneflcios
para as áreas dc atuação das entidades e ou dos polít icos . criando-se um
corporativismo territor ial." (SILVA, T.. 2000, p. 33).

A prioridade das estratégias individuais que envolvem o ato de
part icipar pode reduzir a análise a um jogo de interesses pessoais c não
conside rar os fatores macropclfticos que influenciam a participação, a
exemplo das pol iticas de amplitude nacional implantadas no Estado e na
cidade. No caso do movimemo popular, em que há influência de outras
organizações com as qua is atua em conjunto, a parti cipação pode ter um
saldo negativo, gerado não só pelo indivi dualismo.

A outra concepção é a que com preende a participação como fruto
das reivindicações dos movimentos sociais a partir da descentralização do
Estado e a con seqüente constituição de uma sociedade c ivil atuan te.'

Apaniçipação popular é cnlendida como umainrervellção
periódica. reflctida e constante nas ddini,<,çs e nas
dccisôcs das políticas públicas. Fazendo-se isso alra"és
das cntidarlc~, associaçõ.. c movimcnlOS popular".
a partir de uma posiç ão aulônoma destas formas de
organi/ação freme á prefeitura. (CACCtA BAVA, 1994,
p.9).

As definições dessa perspectiva têm cm comum a ide ia de que a
part icipação pode ampliar a democracia represenlativa (conquistar dire itos
e assumi r deveres) c poss ui o significado de cooperação na elaboração e
gestão das polí ticas e instituições publ icas ou privadas . govcmamcruais ou
não. Eti Diniz ( 1997) Sustenta que a ação estatal deve envolver a população
na elaboração das politicas publ icas, o que coloca a necessidade de um
Estado descentralizado, que busca a parceria com os sctorcs da soc iedade

• Sobre estaabordagem verSoare. (19%)_
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no processo de elaboração, implementação e avaliação das políticas,
possibilitando transparência por meio do acesso ii informação e da prestaç ão
de contas. Uma eçêo respaldada no conceito de govcmancc: "O eonjunlo de
mecanismos e proceéimcntos para lidar com a dimensão participativa e plural
da sociedade, o que implica expandi r c aperfeiçoar os meios de interlocução
e de administração do jogo de interesses.' (DlN IZ, 1997, p. 158).

É importante ressaltar as ponderações feitas por Lander a respeito
da participação sem leva r em conta os efeitos da glob ahzação e do
neoliberalismo:

Há na América Latina uma praJ<:upante aSSI><: i"l'ão
cnlre os alua;s procesSl'" de reformas polilicas visando
á descenlrali1.ação estata l c ao aumenlo da panieipação,
por um lado. e as rol;t icas econilmicas que lendem a
aumentaras desigualdades e a exclusão social. por oulro
(LA:-i IJER, 1999, p. 470).

Sem esta análise, participa r pode implicar na governabilidadc do
Estado neoliberal. Em out ras palavras, a administração municipal, ao aluar
com pouca disponibilidade de recursos e cortes de verba. para a área social,
reflexo das politicas do governo federal, aca ba por se chocar com a proposta
de participação voltada para gara ntir direitos e o controle da população na
elaboração das políticas pub licas.

No Rec ife, a politica de participação dos seto res populares foi
adorada desde o período anterior ao regime mil itar.' Na gestão de 1978 a
1982' estava presente o discurso da partic ipação, através dos Núdeos de
Planejamcnto Co munitanos, conhecidos como "Barracócs", Esta politica
fazia parte de um projeto politico nacional, denominado " Desenvolvimento
com Partic ipação". Nesse período. houve um ince ntivo à organização de
Associações de Moradores por pane da prefe itura. (SILVA. N., 1988, p.
25).

, (;{wemos de Pelópid...,rArrae&!Pdópidas (StLVA, N., 1988. p. 15).
, Gc";;,, (ju,lavo Krau,e.
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No pcrtoõo de 1983-198", há uma i Olerro~~o na política de
apro ximaçãoda prefeitura com as localidade, popu lare" E,ta vai ser- retomada
com a primeira gestão de Jarhas Vasconcelos, peh Frente do Redfe (1986
a 1988), quando são criados canais de participação da sociedade na gestão
municipal. É implantado o programa Prefeitura nos Bairros, com a proposta
de eSlahek~ef uma <daçãu direta <0O", ii P'-'l'ula~Jn.

Três diretnzcs constituíram o eixo fundante do plano
politico da municipalidade: assegurar transparência de
dedsõc" dcs<;entralitaçâo e aprtlximaçãoda porulação;
estimular e institucionalizar a panicipaç~o populardireta
e indirctameme no cOlidiano da administração. (SILVA.
N.. 198R, r 22).

Na déca da de 1990, as repercussões das mudanças ocomuas com a
globalização da economia, a reestruturação produtiva e também com a politica
neoliberal e a queda dos reg imes autoritários no leste europeu contribuem
para a diminuição das lutas populares, enquanto o Estado procura cada vez
mais se desonerar das ques tões soc iais. Neste período ocorre a segunda
gestão de Jarbas Vasconcelos (1993-1996), quando é retomado o processo
de participação popula r, no entanto:

cm contraste COm o perfil político da primeira
administração, os 'CIor""" populares tiveram restrita
influência na compo,iç;lo da C"UIPC de governo. Em
momento de refluxo c baixa mobilização, ,, movimemo
organizado teve uma participação limitada no processo
c1eitonll. (LEAL, 19%, p. 98).

o Orçamento Participativo da Prefeitu ra da Cidade do Rec ife é
implantado nesta gestão, tendo como objctivo:

Fortalecer a prática da panicipação popular na cidade
do R<:cifc. através da influência cfetiva dos cidadãos
na definição das poliTicas municipais (na elaboração
do orçamCn!o e no conlrole da administração publica).
Propõe""'" enlão, o uSO de mecanismos c instrumcntos

• Gest~o de Joaquim Francisc<" indicado pelo ent:lo go-..mador Robcno Mag.l ~k'
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que possibilitem a dcmocraliLação de informaç<ks.
do plancjamenlo da cidade, do gerenciamenlo das
açôes e serviços públicos municipais e a fiscal;~.a~ão

adminisrrativa, '·

As pessoas escolhidas para representar seus bairros no orçam..,nlo
participativo são chamadas de delegados , e são ele itas entre as lideranças
comunitárias c a população, num tolal de 3ü delegados por Região Politico­
Administrativa (RPA). "' o O P, o governo munieipal eonsuha e negoc ia
com os de legados a alocação de recursos e prioridades dos gastos públicos
dest inados para investimentos.

Em 1996, a aliança do PMDB com o PFl. se fortalece e culmina com
a eleição dc Roberto Magalhães para a Prefeitura do Recife. Este fato gera
algumas implieaçõcs no funcionamento do Orçamento Participativo e na
relação com os delegados.

Os partidos políticos que fazem parte do governo Magalhães são:
PFl. , PMDB, PSDB (este com alguns de seus representantes na oposição) ,
PSl. e PSDC. Entre as secretarias, a de Políticas Sociais, comandada por
Francisco de Assis, congrega o Programa de Orçamento Participativo. Na
Câmara, os pcfelistas têm a liderança da bancada governista c a liderança do
governo , enquanto a presidência fica com o PMDB."

No periodo de 1997-2000, a metodologia do OP com preende uma
estrutura de gestão composta por seis instâncias de mediação interligadas c
com atribuições diferentes , das quai s participam representantes da Prefeitura ,
de O"'Gs, da Câmara de Vereadores e da universidade, além do conjunto dos
delegados ."

A primeira é o fór um Ge ra l, do qua l participam o prefe ito, os
secretários e os téc nicos da PCR, a Câmara de Vereadores, O"'Gs, entidades
gerais do movimento popu lar, O conjunto dos delegados, os representantes
dos conselhos scroríats c a universidade. O Fórum lem corno atribuições;

'" Pref~il " ra da Cidade do Re<ifo. Socretaria dc Politi= Soeiai•. OrçamcolO Panicipalivo.
1995 ,

" toformaçõe> coibida. nosjornai. d~ cireu i.çl<l no e,la<!<> no periodo da g~'lào 19'17.
21)00: Jom. l do Commereio. Folh. d~ r~m..ob"<" o [li. rio de P~mamb""o.

Ll Prefeit"'" d. Cidadedo Recife Sc""""ar;' d. pomic•• Sociai" Orç.mC1l'OPan;cipali.o,
19'15.
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a) avaliar o funcionamento do programa e definir diretril es gera is;

h] defini r sobre a metodo logia do programa a part ir das propostas
advindas das demais instâncias;

e) definir a politica de div ulgação do Oo:

d) discutir e avaliar o desenvolvimento do plano global de
investimentos do programa;

e) discutir o plano de in ~estimento global.

A segunda instância é a Coordenação Ge ral, composta por
represemantcs dos seguintes órgãos e entidades: Secretaria de Politicas
Soc ia is, Secretaria de Plancjamento e Secretaria de Finanças (um
representante de cada ); O NG (um represent ante ); Câma ra de Vereadores
(dois representantes): universidade (u m representante) ; ent idade geral _
movimento popular (um representante); seis dele gados (um por RPA). A
Coordenação Geral tem como funções :

a) operacionaliza r as deliberações do Fórum Geral e acompanhar o
func ionamento das diversas instâncias;

b) monitora r a execução orç amentária do programa;

c) difun dir o OP junto â população c divulgar junto à midia as
modificações que venham a ocorrer no mesmo;

d) elaborar proposta para a pol itica de divulgação do OP e diremzcs
de eapac itação para serem definidas no Fórum Geral.

Aterceira instância dc mcdiaçâoé co nsutuida pelas Plená r ialõ de RPAs
c de mierorregiõcs. das quais part ic ipam. além do conjunto dos delegados.
moradores e ent idades das RPAs e/ou microrrcgiõcs. as secretaria, e órgãos
que compõem o programa. As plenárias têm corno objeti ~os :

a) deliberar sobre o orçamento;

b) unificar informações das di~ersas comissões de
acompanhame nto;

c) discutir Cavaliar diversos programas da pe R.

A Quarta instância c a Coordenação Local, composta por um técnico
da Secretaria de Politicas Sociais. um representantc de entidade gera l setorial
e três delegados (um por microrreg ião), a qual possui a função de :
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a) promover a capacitação dos delegados;

b) coordenar as ativldadcs do programa na RPA (plenárias, vistorias
e eleição de delegados).

As Câma ra s de Assessoria (Saúde, Educação, Cultura,
Desenvolvimento Económico e Infra-Estrutura) formam a quint a instância
do Dr e têm como atribuição assessorar tecnicamente as demais instâncias .
São compos tas por: um delegado por RPA. um técn ico do órgãn es peclfko,
um técn ico da Secretaria de Politicas Sociais, um representante das D :-.J Gs e
um representante da universidade.

FInalmente, a sexta instância é constituída pelas Comis sões Loca is
de Acompanha me nt o (Saúde, Educação, Desenvolvimento Económico e
Infra-estrutura), ii. quais compete acom panhar o plancjamcnlO c a execução

das ações deliberadas nas plenárias . Cada comissão é composta por: seis
delegados das microrrcgiõcs, um técnico do órgão especifico e um técnico
da Secre taria de Politicas Sociais.

Houve um compromisso de campanha ele itoral de manter os
mecanismos de participação popular, porém as ações do governo se
concentram nas obras de consolidação e melhorias do sistema .... iário da
cidade, a exemplo da Pome Joaquim Cardoso, ampliação e reforma da
sede da Empresa de Urbanização do Recife (URB), publicidade e turismo,
prevalecendo a "visão emprcsanar da cidade" (LEA L, 1996), cm detrimento
das açõcs na área de saneamento urbano, habitação popular, saúde e
educação. .

Quanto ao movim<:nto popular, verifica-se, por um lado , insatisfação
dos de legados cm relação ao não cumprimento do to tal das açõcs pcodcntes
relativa, ao ano de 1996, que até o inic io de 1999 não foram executadas. Eles
declaram na imprensa que a prefeitu ra prioriza re<:oTSOS para publicidade.
em det rimento dos canais de participação . Por outro lado, os vereadores
reclamam que não participam da indicação de obras para as suas bases
eleitora is, uma vez Que essas pequenas ecões estão sendo negociadas no
OP.

Os di ferentes contextos influenciam duas formas dis tintas de
participação : direta e institucional. Quais as conseqüências dessa mudança
na forma de participação? Poderíamos abordar os aspectos socia is c pol iticos:
nos primeiros, observando as demandas realizadas no processo de negociação



do OP, assim como a forma de negociação; nossegundos. a autonomia desse
movimento com relação a06 politico. - vcreadores, secretário, prefeito.
Vamos aos números e aOl> resultados das entrevistas."

Os números oficiais da Secre taria de Polincas Sociais sobre a situação
dos compromissos negociados no âmbito do Orçamento Participativo no
pcriodo de 1996 a 2000 estão apresentados na tabela a segu ir.

.

Situaçlio do. 1\o.-embrol l ~8 ,\ brilI 20!HJ " .."embro /1O!HJ
compromissos ~úmeru % :>iúmero ". 1\úmero I ~.

TOla! 2.031 100,0 2.1J 4 100,0 2.137 100,0

Atendidos '" 44,6 1.3% ' ".0 1,555' 72,8
Parcialmente

392 18,7
atendidos

. . . .

Pendentes 83 1' 39,7 '" 22.4 )O' 17,2

l'aralis.ados . . 32 3,' o> 2,'
Inviabilizado. ,.. ' ,9 m ", '" ' O

Tabela 1 - O rçamen to Pa rt iclpat ;. -o, sit uaçi o do s compromissos nel:oclados,
1996-10nO

fonte: ~,retA"a de Pohllca. SOCla15
l Inctui o. compromisso, paralj,ado'_' lnciui os <.....mprOloi".>$ parcialmente a'crldjd",.

Os números apresentados podem esconder a realidade. Nos dados
referentes a abril e novembro de 2000, os compromissos pendentes e
paralis.ados poderiam es tar agrupados em conjunto, pois uma obra cuja
execuçãonão teve início e uma obra inacabada podem ser ambas consideradas
pendências. Dessa fonoa, teriamos um percentual de 20,1% em novem bro
de 2000, além dos 7,2% correspondentes a obras inviabilizadas. Outro
elemento que merece destaque é o fato de esta rem agregados os números
referentes a compromissos atendidos e parcialmente atend idos. o que impede
a identificação da quantidade de compromissos totalme nte atendidos.

" O Irabalho de campo roi rcalil3dll <TO duas f.., es: na primeira, foram aplicad", 18
'l...,tio nario, com o, delegados do OP que atua,.m no período d. \99 7-2000; na scgunda.
[o,am reali''od.. cnlle\'isla' scmi..,,,ruturad.. com três delegados quc pan icipar.m d.
c"ord. oa~ão do o r . com dua. I<'coica. claeollo Secretaria de Pulitic", Sociai"
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Observa-se um crescimento II{) número de obras atend idas e parcialm ente
atendidas no segundo seme stre de 2000, próximo às eleições. cujo percentual
atinge 72,ll%, comparativamente a 66.0% em abri l.

Em 1998, os recursos previstos para o investiment o com divulgação
da cidade foram de RS 2.396 .000,00 sendo queenq uanto o valor aplicado
atingiu RS 4.796.000 .00. Com os ciclos culturais, foram previstos RS
2.910.000,00, valor ac ima do total des tinado de RS 2.0ll5.813 ,94. Para o
fórum do PREZEIS foram previstos RS 4 .387.000,00 , tendo sido gastos
apenas RS 1.547.756,88."

Em 1999, estavam previstos gastos com o o r de RS 20 milhões,
equiv alentes a 3,0% das receitas próprias da cidade, tendo sido executados
quatro milhões, até o mês de junho. Os va lores despendidos com publicidadc
alcançaram RS 1,465 milhão; para as obras viár ias, os invesumemos foram
de RS 15 milhões no mesmo pcriooo."

Esses números indicam que a prioridade de investime ntos na PCR foi
para a divu lgação da cida de e para os c iclos cultura is - chegando a ultrapassar
os recursos inicialmente empenhados -, enquanto os espaços de participação
como o Fórum do PREZEIS e o or, não atingiram o total desses recursos

Quanto ao Orçamento Per ncmauvo, os números demons tram Que
não houve prioridade para os investiment os na área soci al, que envolve as
suas ações. E os delegados do o r que atearam nesse período? Qual a sua
postu ra dia nte de tais resultados e como se deu a participação?

Em geralos resultados dos questionários e das entrevistas demonstram
que:

a) a maioria dos entrevistados teve uma avaliação pos itiva da
participação no or cm 1997- 2000 ;

b) uma parcela minoritária, mesmo valorizando a part icipação no
o r , teve um posicionamento critico que está de acordo com os
números divulgados e com a avaliação dos profissionais que
acompan haram o processo ;

e) entre as pessoas que fizeram avaliaç ões pos itivas, houve aquelas
que fizeram críticas quanto ao func ionamen to precário - isto
pod,

,. Infonna,õ<. divutgadas em maléria do Jornal do Commercio de 14 de março \999

" Nilmeros divulgados 00 Diário de Pem.mbuço de 14 de .ov<!Tl1b", de 1999.
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sign ificar que consideram o programa de OP, a gestão, mas não
os seus resultados;

d) os que fizeram uma avaliação posi tiva sem restrições estão
tc talmente de acordocom oque foi a ges tão e os seus representantes,
seguem disputand o espaço nos fóruns e conti nuam apoiando seus
representantes nas eleições, prorrogando, assim, a existência das
práticas politicas tradicionais.

A relaçllo dos delegados com parlamentares merece destaque, por
ser eonsíderada como pos itiva pcla maior parte dos delegados, inclusive
porque ter o apo io de vereadores ajoda na realização das obras. porém. estes
0110 participam das reunii\es do Orçamento Partici pativo na maioria das
mieTorregiõcs e nenhum dos entrevistados afirma ler negociado alguma obra
com vereadores. Que tipo de relaç ão se estabe lece então? Talvez, uma frase
citada em um dos quest ionarios possa nos dar uma pista: "Os vereadores
não iam para todas as reuniões do ar, porque são ocupados e tinham seus
represe ntantes nas reoniões. os delegados." E também o scgumte depoimento:
"Nas discussões do OP o delegado não deve levar o vereador embaixo do
braço." Isto vai remeter às negoc iações paralelas eo Orçerneoro Participat ivo
que foram ci tadas nos qaesttcnarios Cnas entrevistas.

Para todos os delegados abordados através dos questionários e das
entrevistas, o movimento popular tem um objetivo. Eles responderam sem
hesitar a questão: "Para você qoal " ohjetivo do movimento fXl['ubrT' Pal1'l
alguns, este objetivo é de earáter mais amplo ; para a maioria. de cararcr
localizado no seu bairro, fruto das necessidades básicas. Estes objetivos
não estão sendo ating idos para a maior parte dos entrevistados, tendo como
principais justificativas as obras não realizadas no Orçamento Partic ipativo
c a relação dos delegados com parlamentares. A pnmcira jusuficativa refl ete
um movimento lIlstitucional izado cuja participação no OP nesse penedo não
aprl:.entou bons resu ltados; a segunda entra em cc nfhto com a maioria das
respostas pos itivas qoanto ao apoio de parlamentares aos delegados.

Assim, vemos que, por um lado: as demandas ple iteadas na sua
maioria não foram atendidas; parte das negoc iações passou por fora do ap;
por conseguinte, o OPnão funcio nou regularmente. Por outro lado, a maioria
dos delegados não faz cr íticas a esta situação e estabelece relações com
vereadores nos bastidores para realizar obras nos seus baIrros. A aiuação do
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pre feito e do secretário de politicas soc iais foi pouco criticada e até elogiada,
demonstra ndo uma aliança político-ele itoral forte ,

A part icipação no OP do Rec ife em 1997-2000 acon t~'<:e u inserida
num contexto de ajus tes neoliberais, combinados com a descentralização
política do Estado através da inst ituição de es paços de participação da
sociedade, com o objetivo de proporcionar o controle da população sobre
ele e garantir conquistas sociais. Um programa politico, desenvolvido pelo
movimento popular cm relação com outras forças pol iticas, que vai influir na
sua forma de etuaçêo. Esta dcixa de ser reivin dicativa para ser proposiuva.
Com esta instit ucio nalização, sua vida passa a girar em tomo das alianças
pol itico-ele itorais e as conseq üentes gestões munic ipais.

Houve uma apropriação pelo Estado do discu rso do movimento
popular de descentralizar o poder e dialogar com o nbjetivo de criar consensos
(FEDOZll , 1997; SOL ER, 1996), ao mesmo tempo em que têm sido

apontadas praticas cliemclistas. obras pendentes, conflitos na Cãmara para
garanti r a realização dc obras nas localidades ou nas suas bases eleitorais .
Nas eleições que se seguem, muitos delegados usam a sua influência nas
localidades para eleger seus candidatos, o que pode ser consi dera do legí timo
na di sputa polhica, por ém. se há uma relação de troca de favores, ou
rcclizcçêo de obras nas arcas de influênc ia das hdcrences. este processo está
comprometido.

Observamos, ass im, que o grupo no poder apresentou aspectos
conservad ores c oligárquicos que proporcionaram a govemabilidadc dc
uma gesuo que aplicou, na íntegra, as polític as neoliberais. A metodologia
do Orçament o Particip ativo foi, na prática, autori tária. Uma vez que o OP
não funcionou a contento , então as decisões foram centrali zadas. O volume
de recursos disponibilizados foi Irrisório c o espaço de parucipação foi
obSLru ido.

Esta participação deve ser cons iderada numa relação entre politica.
gerais, demandas socia is e atuação inst ituc ionaL As polit icas gerais
mu daram, a atuação do mov imento popular também, porém as dem anda.
continuam as mesmas e não foram atendidas. Quanto às força~ politi cas
que assessoram o mov imento, cont inuam apostando na mcsma politica de
ampliar a participação popular ou da sociedade civil. Resta observ ar até que
ponto es ta politica pode am pliar os poucos resultados obtidos.
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